
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2253217 - DF (2026/0006844-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : TARGET TRADING S.A 
ADVOGADO : RONALDO CORREA MARTINS - DF001570A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AÇÃO  DE
CONHECIMENTO. PIS E COFINS SOBRE O DESÁGIO RELATIVO À
LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA DE FINANCIAMENTO REALIZADA EM
LEILÃO.  NESTA  CORTE  NÃO  SE  CONHECEU  DO  RECURSO.
DEFICIÊNCIA  RECURSAL.  ACÓRDÃO  COM  FUNDAMENTO
EMINENTEMENTE  CONSTITUCIONAL.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  AGRAVO  INTERNO.  ANÁLISE  DAS
ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO
CONHECEU DO RECURSO.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não
conheceu  do  recurso  especial  diante  da  incidência  de  óbices  ao  seu
conhecimento.  Na petição  de  agravo interno,  a  parte  agravante  repisa  as
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

II - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando
o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem
como não desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em que consiste a
ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do recurso especial
exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas
razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim de possibilitar
exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de
indicação  dos  dispositivos  infraconstitucionais  tidos  como  violados
caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir,  por analogia, o
disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a
exata compreensão da controvérsia."

III - Verifica-se que a controvérsia foi dirimida, pelo Tribunal de
origem, sob enfoque eminentemente constitucional, competindo ao Supremo
Tribunal  Federal  eventual  reforma  do  acórdão  recorrido,  sob  pena  de
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usurpação  de  competência  inserta  no  art.  102 da  Constituição  Federal.
Considerando que há recurso extraordinário interposto nos autos, é inviável
a providência prevista no art. 1.032 do CPC/2015. Nesse sentido: AgInt no
REsp 1.626.653/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma,
julgado em 26/9/2017, DJe 6/10/2017; REsp 1.674.459/RS, relator Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/8/2017, DJe 12/9/2017.

IV  -  Os  demais  dispositivos  legais  mencionados  pela  parte
recorrente na petição de recurso especial  não foram objeto de análise na
Corte de origem. Tampouco o conteúdo foi objeto no acórdão proferido na
Corte de origem. Assim, não é possível o conhecimento do recurso especial
diante da falta de prequestionamento da matéria.  Para que o  art. 1.025 do
CPC/2015 seja  aplicado,  e  permita-se  o  conhecimento  das  alegações  da
parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos de
declaração  na  Corte  de  origem (e.  211/STJ)  e  indicação  de  violação  do
art.  1.022 do  CPC/2015,  no recurso especial  (REsp  1.764.914/SP, relator
Ministro  Herman Benjamin,  Segunda Turma,  julgado em  8/11/2018, DJe
23/11/2018).  A matéria  deve  ser:  i)  alegada  nos  embargos  de  declaração
opostos  (AgInt  no  REsp  1.443.520/RS,  relator  Ministro  Napoleão  Nunes
Maia  Filho,  Primeira  Turma,  julgado  em  1º/4/2019,  DJe  10/4/2019);  ii)
devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP,
relatora  Ministra  Assusete  Magalhães,  Segunda  Turma,  julgado  em
24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt
no  AREsp  1.433.961/SP,  relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,
Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

V - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
25/06/2026 a 01/07/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Thereza  de  Assis  Moura,  Marco  Aurélio  Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                     Brasília, 01 de julho de 2026.

Ministro Francisco Falcão
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : TARGET TRADING S.A 
ADVOGADO : RONALDO CORREA MARTINS - DF001570A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AÇÃO  DE
CONHECIMENTO. PIS E COFINS SOBRE O DESÁGIO RELATIVO À
LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA DE FINANCIAMENTO REALIZADA EM
LEILÃO.  NESTA  CORTE  NÃO  SE  CONHECEU  DO  RECURSO.
DEFICIÊNCIA  RECURSAL.  ACÓRDÃO  COM  FUNDAMENTO
EMINENTEMENTE  CONSTITUCIONAL.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  AGRAVO  INTERNO.  ANÁLISE  DAS
ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO
CONHECEU DO RECURSO.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não
conheceu  do  recurso  especial  diante  da  incidência  de  óbices  ao  seu
conhecimento.  Na petição de  agravo interno,  a  parte  agravante  repisa  as
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

II - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando
o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem
como não desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em que consiste a
ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do recurso especial
exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas
razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim de possibilitar
exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de
indicação  dos  dispositivos  infraconstitucionais  tidos  como  violados
caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o
disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a
exata compreensão da controvérsia."

III - Verifica-se que a controvérsia foi dirimida, pelo Tribunal de
origem, sob enfoque eminentemente constitucional, competindo ao Supremo
Tribunal  Federal  eventual  reforma  do  acórdão  recorrido,  sob  pena  de
usurpação  de  competência  inserta  no  art.  102  da  Constituição  Federal.
Considerando que há recurso extraordinário interposto nos autos, é inviável
a providência prevista no art. 1.032 do CPC/2015. Nesse sentido: AgInt no
REsp 1.626.653/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma,
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julgado em 26/9/2017, DJe 6/10/2017; REsp 1.674.459/RS, relator Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/8/2017, DJe 12/9/2017.

IV  -  Os  demais  dispositivos  legais  mencionados  pela  parte
recorrente na petição de recurso especial  não foram objeto de análise na
Corte de origem. Tampouco o conteúdo foi objeto no acórdão proferido na
Corte de origem. Assim, não é possível o conhecimento do recurso especial
diante da falta de prequestionamento da matéria.  Para que o art. 1.025 do
CPC/2015 seja  aplicado,  e  permita-se  o  conhecimento  das  alegações  da
parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos de
declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art.
1.022  do  CPC/2015, no  recurso  especial  (REsp  1.764.914/SP, relator
Ministro  Herman Benjamin,  Segunda Turma,  julgado em  8/11/2018, DJe
23/11/2018).  A matéria  deve ser:  i)  alegada nos  embargos  de  declaração
opostos  (AgInt  no REsp  1.443.520/RS, relator  Ministro  Napoleão Nunes
Maia  Filho,  Primeira  Turma,  julgado  em  1º/4/2019, DJe  10/4/2019);  ii)
devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP,
relatora  Ministra  Assusete  Magalhães,  Segunda  Turma,  julgado  em
24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt
no  AREsp  1.433.961/SP, relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,
Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

V - Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento. 

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

TRIBUTÁRIO.  AÇÃO  DE  CONHECIMENTO.  PIS  E  COFINS  SOBRE  O
DESÁGIO  RELATIVO  À  LIQUIDAÇÃO  ANTECIPADA  DE  FINANCIAMENTO
REALIZADA EM LEILÃO NO CONTEXTO DO FUNDAP. NATUREZA JURÍDICA DA
VERBA. RECEITA/FATURAMENTO. 1. Incidem o Pis/Cofins sobre o deságio proveniente
da liquidação de contratos de empréstimos perante o Fundap - Fundo de Desenvolvimento
das Atividades Portuárias - programa de financiamento para apoio a empresas com sede no
Espírito  Santo  e  que  realizam operações  de  comércio  exterior  tributadas  com ICMS no
Estado.  2.  Esse  “deságio”  constitui  “receita  ou  faturamento”  -  base  de  cálculo  das
contribuições conforme o art. 3º, § 1º, da Lei 9.718/1998 - como bem explicado pela ré em
sua contestação: “A questão levantada se resume pela própria autora no seguinte. A mesma
contrai empréstimo de longo prazo, depois, por incentivo financeiro participa de leilões de
cessão dos direitos creditórios. Com a compra destes direitos baixa de seu passivo o valor do
empréstimo. Registra esta diferença entre o valor do empréstimo, resgatado e o valor pago
pela  cessão  de  crédito.  Este  registro,  do  deságio,  é  feito  como receita  do  resultado”.  3.
Apelação da autora desprovida.

Documento eletrônico VDA57233232 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 29/05/2026 17:29:47
Código de Controle do Documento: 53998132-2677-4727-8330-84c826217684



Na petição de agravo interno, a parte agravante se insurge quanto aos pontos

que foram objeto da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o recorrente não

indica  qual  dispositivo  de  lei  federal  teria  sido  violado,  bem  como  não  desenvolve

argumentação, a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por

violados. A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao

dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim de

possibilitar  exame em conjunto com o decidido nos autos,  sendo certo que a falta de

indicação  dos  dispositivos  infraconstitucionais  tidos  como  violados  caracteriza

deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n.

284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na

sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

Verifica-se  que  a  controvérsia  foi  dirimida,  pelo  Tribunal  de  origem,  sob

enfoque  eminentemente  constitucional,  competindo  ao  Supremo  Tribunal  Federal

eventual reforma do acórdão recorrido, sob pena de usurpação de competência inserta no

art. 102 da Constituição Federal. Considerando que há recurso extraordinário interposto

nos autos, é inviável a providência prevista no art. 1.032 do  CPC/2015. Nesse sentido:

AgInt  no  REsp  1.626.653/PE, relatora  Ministra  Assusete  Magalhães,  Segunda Turma,

julgado  em  26/9/2017, DJe  6/10/2017;  REsp  1.674.459/RS, relator  Ministro  Herman

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/8/2017, DJe 12/9/2017. É o que se confere do

seguinte trecho do acórdão: 

[...]
Como bem decidiu o juiz de primeiro grau, “como o ingresso da autora

entre os associados à FUNDAP somente ocorreu no ano de 1993, quando já
em vigor a alteração promovida, em 16.12.19, pela Emenda Constitucional 20
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—  que  deu  nova  redação  ao  art.  195,  I,  "b",  da  CF/1988, ampliando  a
incidência  para  receita  ou  o  faturamento  —,  não  se  pode  questionar  a
obrigatoriedade do recolhimento do PIS e COFIS sobre a receita obtida com o
deságio oriundo da liquidação de contratos de empréstimo, cabível somente
antes  da  modificação  constitucional  imprimida.  “Quer  dizer,  mesmo
desconsiderando a  regra  do art.  3º  ,  §  1°,  da  Lei  9.718/1998, por  falta  de
embasamento  constitucional,  como  referido  -  acima,  qualquer  receita  da
empresa,  mesmo  aquela  que  não  guarde  identidade  com  o  objeto  social
descrito  em  seu  contrato,  como  ocorre  com  o  deságio  proveniente  da
liquidação de contratos- de empréstimos perante a FUNDAP, integra a base de
cálculo do PIS e da CONFIS. “Art. 3o O faturamento a que se refere o art. 2o
compreende a receita bruta de que trata o art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de
26 de dezembro de 1977. § 1º Entende-se por receita bruta a totalidade das
receitas auferidas pela pessoa jurídica, sendo irrelevantes o tipo de atividade
por ela exercida e a classificação contábil adotada para as receitas.

[...]

Os demais dispositivos legais mencionados pela parte recorrente na petição de

recurso especial não foram objeto de análise na Corte de origem. Tampouco o conteúdo

foi  objeto  no  acórdão  proferido  na  Corte  de  origem.  Assim,  não  é  possível  o

conhecimento do recurso especial diante da falta de prequestionamento da matéria. Para

que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das alegações

da parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos de declaração

na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art. 1.022 do CPC/2015, no

recurso  especial  (REsp  1.764.914/SP, relator  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda

Turma,  julgado  em  8/11/2018, DJe  23/11/2018).  A  matéria  deve  ser:  i)  alegada  nos

embargos de declaração opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão

Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) devolvida a

julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora Ministra Assusete

Magalhães,  Segunda  Turma,  julgado  em  24/5/2016, DJe  2/6/2016)  e;  iii)  relevante  e

pertinente  com  a  matéria  (AgInt  no  AREsp  1.433.961/SP, relator  Ministro  Mauro

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.253.217 / DF

Número Registro: 2026/0006844-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00271243620044013400 271243620044013400 

Sessão Virtual de 25/06/2026 a 01/07/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TARGET TRADING S.A 
ADVOGADO : RONALDO CORREA MARTINS - DF001570A
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - CND/CERTIDÃO NEGATIVA
DE DÉBITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TARGET TRADING S.A 
ADVOGADO : RONALDO CORREA MARTINS - DF001570A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/06/2026 a 01/07/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.
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Brasília, 01 de julho de 2026
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